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Dispõe sobre as atividades de Concursos de Prognóstico para o custeio da Seguridade Social do Município de Porto Alegre, de acordo com o art. 195, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil, e com o art, 26, § 1º, da Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e alterações posteriores, e institui o Comitê Fiscalizador dos Jogos Eletrônicos no Município de Porto Alegre.

Vem a esta Procuradoria, para Parecer Prévio, Substitutivo de autoria do Ver. Luiz Braz, apresentado ao Projeto de Lei Complementar do Legislativo nº 15/06, que  dispõe sobre as atividades de Concursos de Prognóstico para o custeio da Seguridade Social do Município de Porto Alegre, de acordo com o art. 195, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil, e com o art, 26, § 1º, da Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e alterações posteriores, e institui o Comitê Fiscalizador dos Jogos Eletrônicos no Município de Porto Alegre.

O Substitutivo sob análise institui percentual da renda líquida dos concursos de prognósticos administrados e geridos no âmbito do Município como receita destinada ao Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre – PREVIMPA - e institui o Fundo Municipal Especial de Previdência dos Servidores de Porto Alegre.

Aplica-se ao Substitutivo sob análise as considerações jurídicas apresentadas em relação a proposição principal, ressaltando-se a competência legislativa federal para dispor sobre sistemas de consórcios e sorteios e sobre a receita auferida para o financiamento do sistema de seguridade social  provenientes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das contribuições sociais dos trabalhadores, dos empregados e dos concursos de prognósticos (art. 22, I e XX, da Constituição Federal).

É o Parecer Prévio, s.m.j.

Em 20.10.06.

Marion Huf Marrone Alimena,

Procuradora-Geral.
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